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““Fm nosso primeiro editorial
dedicado, em 1985, aos problemas
da educacio, insistiamos, antes de

% tudo, na urgente necessidade da

aplicacdo da emenda do senador

~. Jodo Calmon, por ser preciso car-
‘. rear, inadiavelmente, para o ensi-
© no.+— referfamo-nos, especifica-
“ mente, ao ensino elementar — as
: verhas imprescindiveis para que

néo~se agravassem, ainda mais,
problemas como os da evasio es-
colar, do analfabetismo, total ou
funcional, enfim, das caréncias
culfurais mais gritantes de imen-
sas'-camadas de nossa populagéo
que,sem o preparo adequado, con-
tit{iém ainda, as vésperas do sécu-
10"XXI e em plena “revolugéo da
informatica” (que, aliss, a SEl estéa
atrasando no Pafs), vivendo num
universo semiprimitivo.
siFinalmente, em julho, a lei re-
foi sancionada pelo presidente da
Repiblica, o que significa que, em

' 1986,.as verbas destinadas ao ensi-

no; Especialmente no ambito fede-
rali*¢m que elas vinham decrescen-
do significativamente, seréo subs-
tanelalmente refor¢adas. Em ter-
mos nacionais, fol essa, sem duvi-
da,amedida de maior importancia
nosdominios do ensino. Comple-
mentar a tal medida foi, primeiro,
a reformulacéo do Mobral, dando-
lhe caracterfsticas novas para en-
frefitar o problema do analfabetis-
mg néo s6 dos adultos (e com resul-
tades mais do que precérios), mas
em-geral; em seguida, sua extingao
e ffiédiata substituicdo por um o6r-
giv especifico, a Fundacéo Nacio-
nal para a Educacéo de Jovens e
Adultos — Educar —, cuja atuagéo
procuraremos acompanhar de per-
to;1ia esperanc¢a de que nio repre-
sente, apesar de sua concepgéo
bem:mais inteligente, um novo ma-
10815, como o Mobral. Em conex&o
coma,§ novo programa, cabe ainda

destacar, pelo menos no dominio-

341 1936

"A educacdo em 1985

das intences, a resolugéo de ata-
car seriamente os problemas do
ensino supletivo, assunto de que
tratamos, juntamente com o ante-
rior, em recente editorial. .

Sem sair do ambito federal, ca-
be também um destague negativo,
nio no plano genérico da educacéo
ou no especifico doensino, mas em
plano afim. Trata-se da criac&o do
Ministério da Cultura, 6rgédo na
melhor das hipéteses inatil, como
acentuamos em mais de um edito-
rial (p. ex., a 24 de marco e a 12 de
maio), e cujas maiores faganhas fi-
caram no nfvel da “broa de milho”
e semelhantes. Com muito boa
vontade talvez se consiga desco-
brir uma funcio para esse ministé-
rio que quase niao se conseguia
preencher: com sua existéncia se-
parada do Ministério da Educacéo,
as verbas constitucionalmente
destinadas ao ensino parecem néo
correr o perigo de ser desviadas
para algumas discutiveis “ativida-
des culturais”, & moda do que tem
acontecido em muitas municipali-
dades para as quais “tudo é cultu-
ra” — e cultura sindénimo de en-
sino... .

Ressalvados os aspectos posi-
tivos que arrolamos — e com mais
uma ou outra excec¢éo, como € o
caso da escolha do reitor da USP,
de que ainda falaremos —, néo ha
muito a provocar entusiasmos no
desenrolar dos acontecimentos li-
gados a0 ensino no ano findo. Hou-
ve greves em universidades, mani-
festacdes sindicais e “participacio-
nistas”, o nivel do ensino conti-
nuou baixo, tudo dentro do que ja
se transformou em rotina.

Voltando agora os olhos para o
nosso Estado, verificaram-se al-
guns acontecimentos especialmen-
te lamentaveis, como os que envol-
veram, em fevereiro e margo, a
Unimep, francamente voltada pa-
ra a ideologizac¢édo do ensino, e que
serviram para mostrar que o Con-

-

selho Episcopal da Igreja Metodis-
ta se transformou numa espécie de
CNB do B, emparelhando-se com a
CNBB no mesmo primarismo ideo-
l6gico que se reflete na chamada
“teologia da libertacdo”. Lament4-
vel também o que aconteceu na
Universidade Mackenzie, em que
houve sérias irregularidades — o
caso das “transferéncias por com-
putador”’ — e que, em lugar de le-
varem 2 necessédria punig¢do dos
responséveis (afinal, o que aconte-
ceu com o inquérito administrati-
vo que o CFE ia instaurar?), leva-
ram 2 demisséo do reitor que de-
nunciara os fatos delituosos e se
negara a compactuar com eles.

Ainda no que diz respeito as
nossas universidades, tivemos, em
face da indesculpé4vel omissdo da
Justica, a consagracéo de fato das
violacées do Direito cometidas na
Unesp pelo governador Montoro.
Que o governador, movido por in-
teresses politicos, tenha mandado
as urtigas a autonomia da univer-
sidade, é muito grave; muito mais
grave, entretanto, foi a ina¢éo da
Justica, que, em junho, arquivou
mandado de segurancga contra ato
do.sr. Franco Montoro, sem “apre-
ciagdo do mérito”. Para salvar a
face da Justica, em matéria univer-
sitéria, s6 recordando a decisdo do
juiz de Direito da Repiblica de
Taubaté contra a ilegal “lei de tu-
tela” do prefeito e da Camara Mu-
nicipal, assunto de que tratamos
vérias vezes, desde abril de 1983.

N#o se podera esquecer, igual-
mente, agora no ensino de 1° e 2°
graus, a atuacfo ideolégica da Se-
cretaria da Educacédo da prefeitu-
ra, que ficou mais do que patente
na realizacdo dos concursos de
acesso para diretores- das escolas
municipais, bem como, em setem-

“bro, o verdadeiro “acinte pedagé-

gico” representado por um “livro
didatico” de portugués, destinado
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. a criancas e adolescentes e escrito .

com o objetivo evidente de auxi-.
liar no trabalho pertinaz de solapa- '«
mento de alguns dos valores mais |
caros de nossa tradigdo crista- '’
ocidental. A essa desnaturacéo do-
livro didatico dedicamos dois edi-
toriais, tratando do. cafajestismc
intelectual, um dos instrumentos a.
servico da ideologizagéo do nossc
ensino. Ideologizacdo que conti:
nua a-desgastar, igualmente, as™
nossas universidades, menos,
alias, as oficiais do que as confes-
sionais, estas, cada vez mais, subs-
tituindo, com incomparéavel pobre-,
za de imaginacéo e de espirito (se:
rd que acreditam mesmo que o,
“reino dos céus”, no caso bem ter-
reno, pertence aos pobres de espfri-.
to?), a confisséio cristd pela mar-
xista-leninista. 1
Terminemos falando da USP,
que, apesar de tudo, continua, pelo-
seu papel histérico, pelo seu patri-,
monio e pelas suas po‘ssibilidades;}
sendo a nossa maior esperanca em;
matéria universitaria. O Conselho;
Universitario da instituicéo, den-!
tro das suas prerrogativas e sem!
atrelar-se, nas suas decisées, as!
“gleicbes comunitarias”, que n#ot
tém amparo algum na lei, elaborou}
a lista séxtupla para a escolha do!
novo reitor, colocando, na sua ca-§-
beca, 0 nome do ilustre cientista’
professor José Goldemberg, que'
foi o escolhido pelo governador. O .
professor Goldemberg quer dar
tudo de si para“reerguer a USP”—!
titulo do documento em que resu-'
miu suas idéias acerca do que €,
preciso fazer na maior universida-
de brasileira. E, com o prof. Gol-'
demberg no comando, a USP po-,
derd iniclar 1986 sob o signo dai
esperanca. O que hé de significar-
muito néo s6 para ela, mas paras
todo o ensino e a pesquisa na uni- !
versidade brasileira, na exata me- |
dida em que a USP pode influir —e :
realmente influi - sobre esta. ;



